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 COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
EXPEDIENTE de 22.12.2021 a 07.01.2022 

Nos termos do artigo 50, inciso II, do Regimento Interno, foram recebidos por esta 
Comissão os seguintes documentos  

 

 Ofício nº 10, da Comissão PCD Carreiras Policiais,  no qual denuncia eliminações ilegais 
e desproporcionais dos candidatos Pessoa com Deficiência (PcD) no concurso da Polícia 
Rodoviária Federal (PRF) de 2021; 

 Resposta do MMFDH à INC 1361/2021, relativa ao REQ 80/2021/CPD, que  “Requer 
informações ao Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos quanto à 
regulamentação do art. 2° da Lei 13.146, de 6 de julho de 2015 (LBI)”; 

 Resposta do MMFDH à INC 959/2021, relativa ao REQ 55/2021/CPD, que “Requer o 
envio de Indicação ao Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos a 
adoção de procedimentos para retorno imediato das atividades do Conselho Nacional 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência – CONADE, e reformulação do Decreto nº 
10.177, de 16 de dezembro de 2019.” 

 

Foram feitas as seguintes designações de relatoria nos dias  
22/12/2021 e 29/12/2021 

 

Proposta Autor / Ementa Relatoria  
Designações em 22/12/2021 

PL 3976/2021 

 
Do Sr. Dep. Dagoberto Nogueira 
– Altera a Lei nº 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988, para isentar 
do Imposto de Renda os 
rendimentos percebidos por 
pessoa física, no valor de até três 
salários-mínimos, na hipótese 
dela ser pai ou tutor de pessoa 
com deficiência. 

Eduardo Barbosa 
(PSDB/MG) 

PL 4164/2019 

 
Do Sr. Dep. Roberto de Lucena – 
Altera a Lei nº 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, e a Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 
1997, para dispor sobre a reserva 
de vagas em áreas de 
estacionamento para pessoas 
com dificuldade de locomoção 
decorrente de doenças crônicas. 

Tereza Nelma 
(PSDB/AL) 

 Designações em 29/12/2021 

 
 
PDL 427/2020 
 
 

 
Do Sr. Helder Salomão e outros - 
que "susta, nos termos do art. 49, 
V, da Constituição, a aplicação do 
Decreto nº 10.502 de 30 de 
Setembro de 2020, da Presidência 
da República que cria a Política 
Nacional de Educação Especial".  

Fábio Trad 
(PSD/MS) 

 


